
CHÃGRANDE

TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETAR]A DE TURISMO E CULTURA

1. DO PREÂMBULO:

0 MuniCípio de Chã Grande, CNPJ ns 11.049.806/0001-90, cor'Ír ittr ' . "r' r'r I ilr : 'r:'r- Chã Grande

- pE, representada pelo seu Secretário, Sra LEILANE CRISTINA ALVTS DA SILVA LEITE, lavra o presente processo

de inexigibilidade de licitação para contratação de serviços artíshcos, tendo como oBJETo a coNTRATAÇÃo

DTRETA õn nrnnçÃo ARTíSICA "CANTOR JUAREZ", pOR MEIO DE SEU REPRESENTANTE JUARA PRODUçÔES

E EVENTOS LTDA - ME, CNPJ N" 49.g36.658/0001-27, para apresentação na l-estrvidade da "Festa de são

pedro na Serra,,, a ser realizada nos dias 01e 08 de junho de2025, de acordo com o arhgo /4, inciso ll da Lei

Federal n" L4.L3312021 e regido pela mesma, diante da.. condiÇões " i', li.rti'i,r"'' t'i' ,,'t expressos l{)

presente Termo de Referência.

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL:

A presente contratação direta por lnexigibilidade encontra fundamentação legal rr; 'r.1!11'1i;74, lnciso ll da Lei

Federal n" L4.t3t12021 e alterações, que dispõe: "contratoçõo de profissional ':., i" Q! [1\irrír. ,-iit'?t"ttri('t]tí'i]tj

por meio de empresario exclusivo, desde que consagrodo pelo t nttco especializoda ou ptia opinião ;t11i-;itt t! '

3. DAJUSTIFICATIVA:

promover, proteger e valorizar as raízes culturais são ações ,il crescente int('rt',., ril políticas públicas cluc

adotam medidas de incentivo às manifestações artíshcas, -.rnrbolo: valores rituais que representanr a

diversidade cultural para que sejam mantidas e renovadas as rniilttpla',. tt-rrltas de expressão rla. tradições.

O Município de Chã Grande destaca-se pela valorização do universo de expressões populares, através da

reolizoção de eventos culturais, um dos fortes alicerces de seu potencial turístico, o qual, por sua vez, representa

um importante incenüvo ao desenvolvimento social e econômico do município.

para que as aüvidades da Secretaria de Turismo e Cultura sejam executadas, sempre com (l objetivo tl*' alavancar

o turismo no município, faz-se necessária a realização dt,eventos,'a organização destes, r,,trrtll r-onsolidar r:

turismo a nível regional e nacional, como também aumentar c fluxo turísüco rrt-municíPio e promover a

inclusão social, a geração de emprego e renda e a valorização da cultura !ocal junto aos visitantes, atraves da

promoção de seus atrativos turísticos.

Assim, mostra-se imperiosa a contratação de atrações para as festrvidades da "Festa de São Pedro na Sêrra"

criando uma identidade e atmosfera característica com o período. Promovendo junto à Secretaria de Turismo e

Cultura do município a realização da referida Comemoração.

Com base nesses argumentos, entende-se que a contratação da atração artísüca relacionada na planilha abaixo,

escolhida para apresentar nas Fesüvidades da "Festa de São Pedro na Serra" está caracterizada na hipótese

de contratação em regime de inexigibilidade nos termos do Arügo 74, lnciso ll da Lei Federal n' 1'4.13312021.,
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3.I JUSTIFICAT|VA PARA AUSÊNCIA DO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL:

3.1.1 O plano Anual de Contratações é uma ferramenta essencial para a gestão clas compras públicas,

consistente em um documento detalhado que lista todas as aquisições que o órgão pretende realizar ao longo

do ano. Esse planejamento é crucial para garanür a eficiência dos processos de compra, evitando gastos

desnecessários e garantindo a transparência na uülização dos recursos públicos. com as inovações trazidas pela

nova lei de licitações t4.133121,, o plano Anual de contrataÇões ganhou ainda mais relevância, conforme de

extrai dos arts. L2 e 18:

Art. 12. No processo licitotório, observar-se'a o seguinte:

t...1
Vll - o partír de documentos de t'ormolizaçõo de demondos, os órgãos responsáveis

peto ptanejonanto de codo ente federotivo poderão, no lormo de regulamento,

elaborar plano de contratdfies onuol, com o obietivo de racionolizar us

controtoções dos órgõos e entidodes soh suo competência, garanttr o alinhamento

com o seu plonejomento estrotégico e subsidior a elsboroçõo dos respectivos leis

orçamentórios. § 1e O plano de contratações onuol de que trata o intisa Vll do coput

deste aftigo deverá ser divulgado e montido à disposiçõo do publico em sítio

eletrônico oficiol e seró observado pelo ente t'ederativo na realizaçõo de licitações e

no execução dos controtos.

Art. 18. A fase prepordtório do processo licitotório é caraderizado pelo

planejomento e deve compaübilizor-se com o plono de contrdtações onual de que

troto o inciso Vll do caput do ort. 72 desto Lei, sempre que elaborodo, e com as leis

orçamentárias, bem como abordor todos os considerações técnicos, mercodológicos e

de gestão que podem interferir na contratoção, compreendidos

t - o descriçõo do necessidade da controtoçõo fundomentodo em estudo técnico

preliminor que corocterize o interesse público envolvido;

t...1

§ 1s O estudo tecnico preliminor o que se refere o inciso I do coput destc artigo deverá

evidencior o problema a ser resolvido e o suq melhor solução, de modo rt permitiro

avalioçõo do viobílidqde técnico e econômico do contratoçõo, e contero os seguintes

elementos:

t...1

ll - denpnstroção do previsão da contratoção no plono de contratofies onuol,

sempre que eloborodo, de modo o indicar o seu olinhamento com o ploneiomento

do Administração.

3.1..2. Entretanto, em que pese a Lei ns L4.133/2021. estabelecer o Plano Anual de Contratações como

instrumento de suma importância na construção de uma gestão de excelência, não se trata de requisito

obrigatório. Nessa toada, considerando que a estrutura administraüva do Município de Chã Grande divide-se em

treze secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, optou-se para o exercício de 2025 em

identificar, com um maior nível de precisão, contratações setoriais especÍficas, assim como contratações que

poderão ser unificadas para atendimento das necessidades de todas as secretarias mtrnicipais em cllrto, medio e

longo prazo, seja de contratações por escopo, emergenciais ou de caráter continuado.

3.1.3. Desta forma, com base no histórico de contratações do presente ano e atraves da previsão rJe consumo e

do prognóstico da sua uülização provável e necessária, será elaborado a parür do ano de 2025 um Plano Anual

de Contratações com maior nível de exaüdão e detalhamento.

4. DA DELTBERAÇÃO:

LTDA - ME
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4.1 Com fundamento na jusüficaüva acima, decido pela contratação por trrir;rrgthilri ,'1"rr licitâÇão, noçtermos

do arügo 74, inciso ll, da Lei Federal n" 14.13312021, fir:anrJo r secretaria de Turismo e Cultura 1írnr a

incumbência de promover os atos necessários ] efeüvação de diligências ' expedições do'' docr-tmentos

atinentes à espécie, zelando pela plena consolidaçãe d35 fsrmalrdaclc:' i''i1'rt'

5. DO OBJETO:

5.1 A presente inexigibilidade tem como objeto., Contratação direta r, "JUAREz", PoR NIEIo DE SEU

REpRESENTANTE JUARA PRODUçÕES E EVENToS LTDA - ME, CNPJ N'49.836.65810o0t-27, para apresentação

nas Festividades da "Festa de São Pedro na Serra", a ser realizada nos dias 01 e 08 de junho de 2025.

6. DO VALOR:

6. j. O Município de Chã Grande pagará ao CONTRATADO a importância 'e 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS)

até o dia 01 de junho, mediante apresentação de notas fiscais e comprovação de regularidade fiscal,

devidamente atestada pelo gestor do contrato por parte da CONTRATANTE

7. DA EXECUçÃO:

o SETVI ro stos realizar conforme tabela indicaüva ab,,' :,i)

PRIiFT ]TU§A

7.1A

DATAARTISTA

REPRESENTADO

LOCAL DA

APRESENTAÇÃO

HORARIO

,,JUAREZ" CHÃ GRANDE/PE 18H 0Ll06l2a2s

8. DO EXECUTOR:

g.1 A execução dos serviços propostos ficará a cargo da Empresa detentora da representação rlr)s arüstas,

pessoa jurídica de direito privado, cuja relação com nomes r'(,i\iPl seguem abaixo:

REPRESENTANTE LEGAL EMPRESA CNPJ NA ARTISTAS RE PRESENTADOS

(COMPONENTES DA BANDA)

Juarez Bezerra de

Medeiros Júnior
cPF Ne 658.s12.853 -20

JUARA

PRODUÇÕES E EVENTOS

LTDA - ME,

49.836.6s8/ooo1-27 ,,.JUAREZ,,

9. RAZÃO DA ESCOTHA

9.1 Tratando-se da razão de escolha do artista "JUAREZ" para apresentação nas Feshvidades da "FESTA DE

SÃO pEDRO NA SERRA' adotou-se como critério a ampla aceitação pela opinião públrca, comprovada por

meio de apresentações nos estados de PERNAMBUCO e ALAGOAS.
g.2 O artista "!|)AREZ", possui o perfil desejado para a realização do t'verrti, ) rjl) ,'Frí'rÍ()íro tnusical

destinado ao público da região, que por consequência, atrairá i!, .' ,r ",i i:,iil, , trazettdo beneficios para

economia da cidade. O supracitado arüsta, traz em seu RELEASE, recortes de revistas, entrevtstas. entre oLltros

elementos que deixam claro e evidente a capacidade técnica,'artística uara escolha d.'l contratação, assim

sendo, foi a partir destes critérios que se entendeu conjuntamente pela viabilidade rlo 661111313ção direta da

referida banda.

10. JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

I,t,. !;j,l ,:-rLü liJr, i.Lti1,.

{Ellf537-'1+ti | 'r11rr1 :
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10.1 Dada a ausência comparativa e, em virtude da singularidade I caracterísfiç35 "irr1" ,l:, "'trabalho da

banda/cantor a ser contratada, não há como estabelecer ponl,)! mensuradorês lr,rr'-r "". c.ompetição qtre seia

julgada através de critérios elencados. Sendo assim, quanto, :rrstrtri lir\'"r de Compatibilidade Dr''i"( '-om 
os

praticados no mercado, o entendimento da jurisprudência e ,1rrt: ii;r'.) se podem comparal ':r''ríi)t rie ierrviçtr

singular com serviços não singulares' Daí porque não foi realizacla [r-rt.lr'ilr clc prlr'"" " 'r ' r'r\ ]']Í]lr'í)( ial!

p,",t.do,.,/asdosserviçosdemandados,parajushficarqLi{r.,.1preçoslcrrttralàll;.:''i,i(}(]t.'1'}!ll|).)ll\/(:]l:.(,olT},Jl;
praticados no mercado, eis que tal prática se mostra incompatível ' 'í' ' hipótese rit' inexigibilidade de licitação'

caracterizada pela inviabilidade de compeüção (Acórdão 2.280120L9-- TCU rir'

10.2 A jusüficativa do preço é feita, portanto, em consonância com' eitlontjtrn(r1ii'r q116' consta 'l'r Ar.órclão n"

g1g/2005 - TCU plenário, no senüdo de que a preço deverá estar compatível com aqueles que o próprio

contratado pratica iunta a outros órgãos, nestes termos:
,,9.1.3. quondo contrqtor rt reolizoçõo tic curso-<. :.,i11í".tííti, rtpresentoções, shows,

espetdculos ou eventos simílares, demonstre, o título,t. lustificottvo de preços, iltte o

fornecedor cobra iguol ou similor preço dc outroscom tt::t't" controta pora evento de

mesmo Pofte ('..)".

10.3 para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pela arüsta "JUAREZ", ficando

demonstrado, portanto, que a compatibilidade do preço de mercado se deu através da reunião de notas fiscais

referentes a outros eventos realizados pela empresa, que esrárr ltrntat.lr.)! : ii,r ' irr i'j'1r.''1 d3 mesma, sendo

eles:

NÚMERO DA NOTA DESCRIÇÃO DO EVENTO VALOR TOTAL DA NOTA

coMPETÊNCtA: DEZ|2024 CoNTRATAÇÃO Or APRESENTAçÃO AnríSrlcA Do

CANTOR JUAREZ, ARTISTA CONSAGRADO PELA

CRÍflCA ESPECIALIZADA E PELA OPINIÃO PÚBLICA

PARA APRESENTAÇÃO MUSICAL NO DIA 29 DE

NOVEMBRO DO CORRENTE ANO, EM PRAÇA

PÚBLICA POR OCASIÃO OA FESTA DA BANANA

(FESTA TRADICIONAL) DESTE M UN lCíPlO.

Rss0.000,00

coMPETÊNCIA: JAN/2025 0L (uMA) APRESENTAÇÃO DA ArRAÇÃO ARTÍSTICA

BANDA/CANTOR "JUAREZ,,, COM DURAÇÃO DE 02

(DUAS) HORAS DE DURAÇÃO, A SER REALIZADA NO

DIA 10 DE JANEIRO DE 2025, COM INíCIO EM

HORÁRIO A COMBINAR, NA SEDE DA CIDADE DE

IGUARACY - PE, POR OCASIÃO DA FESTA DE

JANEIRO DE IGUARACY.PE, QUE ACONTECERA NO

PERíODO DE 10 A 20 DE JANEIRO DE 2025

R$so.ooo,oo

coMPETÊNCrA: JAN/2025 CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO

A CONTRATAÇÃO DA APRESENTAÇÃO ARTíSTICA

(SHOW): 'JI)AREZ", QUE SERÁ REALIZADA NO DIA

12 DE JANEIRO DE 2025, ONDE SERA REALIZADO

PELA SECRETARIA MUNICIPAL UM SHOW ABERTO

AO PÚBLICO NA TRADICIONAL VAQUEJADA QUE

ACONTECE NO MUNICíP|O DE V|ÇOSA ALAGOAS,

TOTALTZANDO 02 HORAS DE APRESENTAÇÃO.

Rss0.000,00

11. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIR:

Órgão: 18000 - Secretaria de Turismo e Cultura
Unidade: 12OO1, - Secretaria de Turismo e Cultura

p§Ét Êlr u§a
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Programa: 13.392.1302.2.66 - Promoção de Ações Culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa lurÍdica

12. DAS OBRIGAçÕES:

12.1. DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos cle fiscalização, necessárra 't': plena " .,i''r'ri'a() da

apresentação;
b) Disponibilizar entrevista coletiva das arüstas com os veículos de comunicação que manifestarem interesse, a

qual será organizada pela Secretaria de Comunicação do Município de Chã Grande;

c) A CONTRATADA deve cumprir as obrigações constantes rlo i*rnro de Referência, ' ':ri;r pl"oposta ',, ainda:

d) Responsabilizar-se por toda logística e material concernente I realização ' ,"'rr.r.':: rrl'l('lí) contratada'

conforme Previsto na ProPosta;

e) Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra empregada na execução rirl ottlr'1,' ;' ;r'r it'r'; r;rralquer

vínculo empregatício com a G9NTRATANTE e por pagar os encargos trirl-raihi-c1;r', previdenciários fiscais rl

comerciais resultantes da execução do objeto

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou :r terceiro:, dec-orrentes rle su"t

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo í'r':,ir responsabilidade fiscallzaÇ:to 'rrr

acom panhamento da CO NTRATANTE.

g) prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto cotrt ral u a | '- 1'' !'; 1r 1il1,r, ir rll ( o NTRAIANTÉ,

no prazo máximo de 1(um) dia útil após o recebimento da solicitação;

h) Abster-se de divulgar informações sobre o contrato que envolv;lm o riL,ilre r, r CONTIiATANITt. "i:tlr slla

prévia e expressa autorização;

i) Manter, durante o prazo devigência do contrato, todas,i-' coír(lrcôes,'r habilitação'. qualificação exigidas

na licitação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE.

L2.2 - DA CONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar crr drir;itr:rr a respotrsabilidade,l; CONTRATADA

pelo perfeito cumprimento das obrigações esüpuladas, nem (lr',r quaisquer rjattos, ir,t-itrsivç'quanto 'terceiros,

ou por irregularidades constatadas;

b)ComunicaràCONTRATADAqualquerirregularidadeencontrada,,t€:xecuÇàotirlsr.'1r,'zrÇ'|Ji..fixando-lhe,
quando não pactuado, prazo para corrigi-la;

c) Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção;

d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA ou a seu representante autorizado qualquer defeito ou deficiência

que venha constatar nos serviços;

e) Emitir autorização de entrada para os imóveis onde serão realizados os serviços;

f) Emitir Termos de Recebimento Definitivo;
g) Julgar a qualidade dos serviços;

h) cumpriç pontualmente, os compromissos acordados com a (,oNTfiAJADA;

i)SupriraCONTRATADAdedocumentos,informaçõesedemaiselententosquepossuir,irgadoslosserviçosa
serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos; ''.

j) Comunicar,totolmente, à CONTRATADA, em coso de devoluÇão de documentos, ':i,ir,)', da devolução.

k) Gestor do contrato: Leilane Cristina Alves da Silva Leite - CPF: 009.840.334-67.

Fiscaldo contrato: Paula Rubiane Bezerra de Oliveira Santos - CPF:034.499.284-57

13 DAS SANçÕES ADMINISTRATTVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos do art, 1".55 da lr'r n 14.13312021., , í,ONl HÀIÀtl0 que:

13.L.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave ilan().r Administração, aofuncionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

13.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;

Âv 5a''-: -r:,1:L) lt)1. {-f Íllr' ' , '.rl
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13.L.4 Deixar de entregar a documentação exigida para 'r fr-:itrrra da inexigibilidade;

13.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência dr fato superveniente dt'r,it-i,rrnriliI justtficado;

13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar,,1 documentação lriliid; i,,r', 'j \'rlr'lr'r('rrr, 'rir'1n{lo

convocado dentro do prazo de validade de sna proposta;

13.t.7 Ensejar o retardamento da execução ou ,.ia e'tt'.'!'rr ri ' tlb;t'to :' inexigibilrdade .'r' rrl f1l{)ri\ro

justificado; -r_ - ., - . ,.. -^ -
13.1.g Apresentar declaração ou documentação falsa exigida r!,1r1 .r inexigibilidade ' prestar rleclaração

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

13.l.g Fraudar a inexigibilidade ou praticar atg fraudulento i''; elii i tii-'-r" "' i (lr.'ii':i1 i

13.1.10 Comportar-se de mOdO inidôneo ou cometer fraude de Llrr'rir.1'ri'r natureza,

13.1.10.1 considera-se COmpOrtamento inidôneo, entre outr()§,,., declaração í,i1".,,r ri., , l'! as (r-rrlí1lr'iie! d(l

parücipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ':u,., coniuio entre,' fornecedores/prestadores,

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento iil façe cie i |,

13.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar r:s objetivos da inexigibilidade;

t3.L.Llpraücar ato lesivo previsto no art. S"- da Lei rr - 12.846, ri,' 1' ,it- agosto rtr 201-)

13.1.13 O pROpONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer r'j.i'r infracõe':' discriminadas nn '.ribitem

anteriorficarãosujeitos, sem prejuízo da responsabilidade ctvil ' criminal, as ''t'li'rirtte< 53nt5"t'

l. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 desta contrat,r,..rr: diret,r quando não jur,tiÍicai'a

imposição de penalidade mais grave;

ll. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela irirr'iiri;:1 1111

fornecedor/prestadoç por qualquer das infrações dnr suhrite ns 13.1'1a l?' I i.
lll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contr'ãÍ,.iI que impedirá' responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública dir';t,: indireta de todos i'i"i r, fe,ierafivos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo cJe 6 (seis) (1i'|,\ rr\s Laror, ';rÍ' srtbitens 13.1.8 '13.t.L2'

bem como nos demais casos que jusüfiquem a imposição r1.r penalidade ffiais E;' r',''

13.2 Na aplicação das sanções serão consideradas:

73.2.L A natureza e a gravidade da infração comeücla;

13.2.2 As peculiaridades do caso concreto;

13.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

L3.3 A implantação ou O aperfeiçoamento de programa rir.: integridade, ronformtl normas '-riirltttaçõt:s dos

órgãos de controle.
13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forerr superiores ao valor di' pagamenl,o eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse v.llr.,r, ,r diferença scrá descontada cla garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação r1l reparaÇão integrll rlit dano causado a

Administração Pública.

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente conl as demais sanções.

l,3.THavendoindíciosdepráücadeinfraçãoadministraüvaüpificadapelaLer ',r:lf 1:;;ii-, r'rii"rl:í)s'r ()Llt'2013

(Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional {riJ estrangeira, cópias 11ir processo

administraüvo necessárias à apuração da responsabilidade rla empre.':r deverão rí:, t']rr"'1'.! 't' 'autoridade

competente para apuração da conduta üpica em questão.

13.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processr; Administraüvo rr' rrliri,,:',,)(,;.j" Penalidade

PAAP,queasseguraráocontraditórioeaampladefesaaofornr:cedcs'.rpqr'-5{adtrr,observand6-5s; plocêdimento

previsto na Lei ne L4.1,33/2027 e no Decreto Estadual ne 42.191, de 1q de outubro, ' rri rrr

14. OBRTGAçÕES PERTTNENTES À le pO

14.1 As partes deverão cumprir a Lei n{r t3.709, de 14 de agosto iit ,,'(ll.i: {Lt,,Pii, íi1i;lrri., , todos,.'i dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do Contratt).tt'iiltir]t,:Irai!iir ii'tl.i..\'l ;]ilt.lt,i]t.Jrti]vtlnha a
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ser firmados, a partir da apresentação da propost;l no procedimento de contratação, independentemente rje

declaração ou de aceitação expressa.

14.2 Os dados obüdos somente poderão ser utilizados p)i:lrir as finalidades que ri "rrÍi(,lr 
ir'lr '' ' acesso ': dtl

acordo com a boa-fe e com os princípios do art' 6'da I-GPD'

L$Évedado o compartilhamento com terceiros dos dados obhdos fora 'i,r' [-tiPcrl':';i'l permittdas r,'n'r l-sl'

t4.4 A CONTRATANTE deverá Ser infOrmada nO prazo de:r {ctttrLr (ri,r-',,rtrr ''|:' todos : contratos iis'

Suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo C6ntratadg

L4.5 Terminado o tratamento dos daclos nos termos clrr art. 1' ,:,r li-,i)Í) t"i' r'r', ,1o i "irt'i:1 i:rr eliminá-los, ít)rrl

exceção das hipóteses do art. 16 da LGpD, incluindo aquelas r :i QU€ houver necessidade 'jI guarda rirr

documentação para fins de comprovação do cumprimento de olrrrH,rçôe. le'g,',' . : contratuais i somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

14.à É dever do contratado oriental e treinar seus empregados sobre'ri; deveres, r"rlitl ito"'r't'511ç11151l1ilidades

decorrentes da LGPD.

14.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratadc,';. iiuartdr-r assinr houver, , cumprimento rjos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsávci n"x garanhr sua observância,

j"4.g O Contratante poderá realizar diligências para aferir l cunrprirrt,rrto dessa clarr-'ittla, devendo 'r Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados

14.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,;rrrlí'ogavr:i justificadamente, qtiatsquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da Lr.il';., inclusive r:i,rrtlo a eventual descarte

realizado.
14.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administraüvos, notadamente ;lr-t'.;r)l|:, ilrlr' í.) pr0ponham

a armazenar dados pessoais, devem ser manüdos em ambiente vtrtuai ror:tir;i.ti.irr co.rrr regtstrc, intJrvicJtlal

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acerço, data. hctrartt-; i' rr'-gistrr-r i' r frialtdade, pnra

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, dt:svro:. l'ir ;rbtrso-;

14.11 OS referidOS banCOS de dadOS devem ser desenvolvidol r.t, l,ri :l;rt(l 1111p1r,y,r',,'rvt.i fi1':; iç garantir,,

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

14.LZ O ContrAto eStá sujeito a ser alterado nos procedimentc,s perlirli'trt1.. ao tratamento t-lr: cl.tdos pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especr(11 ir l\NÊÍ-) por lltcio ilrr optniões técnicas oLi

recomendações, editadas na forma da LGPD.

1s. DA PUBLICAçÃO:

A inexigibilidade de licitação deverá ser publicada no Diário Oficial do:; Muntcípir.rs ri,:, Estado de Pernambuco,

com a devida raüficação do Prefeito Municipal / Secretaria de Turismo e Cultura.

Chã Grande (PE), 26 de maio de 2025

LEITANE CRISTINA ATVES DA SILVA LEITE

Secretária de Turismo e Cultura.

PIlÉFTIT U§A
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